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Este é um simulado cuidadosamente preparado, com 
questões selecionadas especificamente com base nos 
critérios relevantes para sua preparação. 

Cada questão foi escolhida criteriosamente. Esteja 
pronto para testar seus conhecimentos de forma dire-
cionada e otimizada.

2024

O simulado inclui questões cuidadosamente selecionadas a partir de 
provas anteriores de concursos, e a propriedade intelectual de cada 

questão pertence à sua respectiva banca examinadora.



23O CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO – 2024

001. primeira prOva (Objetiva)

PROCURADOR DO ESTADO NÍVEL I

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

   A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a Ordem dO fiscal para abrir este cadernO de questões.

25.02.2024

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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2 Confidencial até o momento da aplicação. PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 

Direito 
Constitucional 

01. Nos termos da Constituição Federal, aprovar o
estado de defesa e a intervenção federal é da
competência

(A) privativa do Senado Federal, para ambas.
(B) do Senado Federal e do Congresso Nacional,

respectivamente.
(C) exclusiva do Congresso Nacional, para ambas.
(D) exclusiva da Câmara dos Deputados, por 3/5 dos

seus membros, e do Conselho da República,
respectivamente.

(E) privativa do Congresso Nacional e do Presidente
da República, respectivamente.

02. A respeito da Intervenção federal, assinale a
alternativa correta.

(A) O ato de intervenção é privativo do Presidente da
República, mas está sujeito ao controle político
exercido pelo Poder Legislativo e ao controle
jurisdicional, a depender do caso concreto.

(B) No âmbito da intervenção nos municípios, o
interventor deverá ser uma autoridade federal e
atuará em substituição ao Prefeito, mas com
ajuda direta do Presidente da Câmara Municipal,
conforme previsto no texto constitucional.

(C) O instituto da Intervenção federal tem papel
essencial no âmbito de uma Federação, sendo
considerado como um dos seus elementos
caracterizadores.

(D) Pode-se afirmar que a intervenção é um ato de
natureza exclusivamente política.

(E) A intervenção pode ser espontânea ou provocada
e materializa-se por meio da edição de uma
medida provisória.

03. A respeito das técnicas de decisão em sede de
controle de constitucionalidade, assinale a
alternativa correta.

(A) A lei inconstitucional é anulável e, por isso,
admite-se a modulação de efeitos da decisão que
declara a inconstitucionalidade da lei.

(B) A interpretação conforme à Constituição e a
declaração parcial de nulidade sem redução de
texto são técnicas de decisão que se confundem.

(C) A norma que estabeleceu o prazo em dobro para
recurso da Defensoria Pública teve pronunciada
sua inconstitucionalidade sem declaração de
nulidade, pois considerou a situação vulnerável
dos jurisdicionados.

(D) Em face da existência do princípio da congruência
da sentença com o pedido, atualmente não mais
se admite a inconstitucionalidade por
arrastamento, devendo o relator intimar
previamente a parte para aditar a petição inicial e
realizar a indicação correta dos dispositivos
impugnados.

(E) A decisão que declara que a norma está em
trânsito para inconstitucionalidade se assemelha
com a técnica da sinalização aplicada no direito
estadunidense.

04. Considere que Luísa tem 22 anos, é advogada
recém-formada e gostaria de ser Ministra da Casa
Civil. Com base na situação hipotética e no

disposto na Constituição Federal, 
é correto afirmar que 

(A) precisa estar no exercício dos direitos políticos e,
se ocupar o cargo desejado, deve apresentar ao
Presidente da República relatório anual de sua
gestão no Ministério.

(B) não preenche todos os requisitos para ocupar o
cargo desejado, pois apenas pode ser indicado(a)
como Ministra(o) de Estado quem tem mais de 35
anos.

(C) preenche todos os requisitos constitucionais, mas
atualmente é impedida de expedir instruções para
a execução das leis, decretos e regulamentos.

(D) não preenche os requisitos exigidos, pois não é
formada em Administração e não tem 35 anos.

(E) precisa estar filiada a algum partido político para
tomar posse no cargo de Ministra da Casa Civil.

05. A respeito do controle de constitucionalidade,
assinale a alternativa correta.

(A) O Governador do Estado e a Mesa da Assembleia
Legislativa podem propor ação direta de
inconstitucionalidade exclusivamente em face das
normas que se originam do seu próprio Estado.

(B) O Estado-membro não tem legitimidade para
interpor agravo interno da decisão do relator que
em sede de controle normativo abstrato indeferiu
a petição inicial proposta pelo Governador do
Estado.

(C) O Supremo Tribunal Federal admite ação direta
de inconstitucionalidade que vise impugnar norma
de caráter secundário.

(D) Lei anterior à Constituição pode ser objeto de
controle concentrado de constitucionalidade,
desde que demonstrado que o parâmetro de
controle, apesar de diferente, tem o mesmo teor.

(E) Todos os legitimados a propor a declaração de
inconstitucionalidade de lei têm capacidade
postulatória para tanto.

06. Considere que no âmbito do Estado X foi editada
Lei nº 10.000/2022, que previu em seu artigo
primeiro que “Todos os integrantes do quadro
efetivo dos Agentes Penitenciários do Estado X
têm porte de arma, ainda que fora do serviço”.
Com base na situação hipotética e no disposto na
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é
correto afirmar que tal previsão é

(A) constitucional, uma vez que o Supremo Tribunal
Federal declarou que o sistema penitenciário
brasileiro está sob estado de coisas
inconstitucional, devendo ser adotadas medidas
para mudar o quadro atual da segurança pública.

(B) inconstitucional, pois viola a competência privativa
da União para legislar sobre direito penal e
material bélico.

(C) inconstitucional, pois está em desacordo com o
disposto no Estatuto do Desarmamento.

(D) inconstitucional, por violar exclusivamente a
competência privativa da União para legislar
sobre sistema penitenciário.

(E) compatível com a Constituição apenas do ponto
de vista formal.

07. A respeito das Emendas à Constituição,
é correto afirmar que

(A) não podem dispor sobre direitos fundamentais.
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3 Confidencial até o momento da aplicação. 

(B) não podem dispor sobre as regras constitucionais
que regulam o processo de modificação da
Constituição.

(C) não podem ser objeto de ações direta de
inconstitucionalidade.

(D) decorrem do exercício do poder constituinte
derivado decorrente.

(E) serão promulgadas pelo Presidente da República.

08. Considere que no âmbito do Estado X foi
aprovada a Lei nº 15.000/22 que atribuiu ao corpo
de bombeiros militar a competência para a
coordenação e execução de perícias de incêndios
em locais de sinistros. Com base na situação
hipotética e no disposto na jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) como a lei trata de direito penal, ela deve ser
considerada como inconstitucional, já que tal
matéria é da competência privativa da União.

(B) como a investigação criminal é de atribuição
exclusiva dos órgãos de polícia judiciária, tal lei é
materialmente inconstitucional.

(C) a Lei nº 15.000/22 é inconstitucional, pois
somente a Polícia Civil tem competência para
realizar a atividade de perícia que possa estar
relacionada com a prática de crimes.

(D) a Lei nº 15.000/22 é constitucional, uma vez que
trata de procedimento em matéria processual,
matéria que está no âmbito da competência
concorrente da União e dos Estados, e porque
não disciplinou que a competência é exclusiva do
corpo de bombeiros.

(E) tal lei é constitucional, pois dispõe, ainda que
indiretamente, da organização, garantias, direitos
e deveres das polícias civis, matéria que está na
competência concorrente da União e dos
Estados.

09. Sobre o Estado Federal, assinale a
alternativa correta.

(A) Todos os entes federados são dotados de
soberania.

(B) A ideia de federalismo cooperativo teve origem na
Áustria.

(C) O Estado Federal é sempre um Estado
descentralizado.

(D) No âmbito do Estado Federal, admite-se a sua
dissolução parcial.

(E) A existência de um Estado Federal é incompatível
com a autonomia dos entes federados.

10. Assinale a alternativa que corretamente
contempla um dos integrantes do Conselho de 
Defesa Nacional e uma das suas competências 
Constitucionais. 

(A) Ministro das Relações Exteriores e as questões
relevantes para a estabilidade das instituições 
democráticas. 

(B) Líderes da maioria e da minoria no Senado
Federal e propor os critérios e condições de 
utilização de áreas indispensáveis à segurança do 
território nacional e opinar sobre seu efetivo uso. 

(C) Ministro do Planejamento e estudar, propor e
acompanhar o desenvolvimento de iniciativas 
necessárias a garantir a independência nacional e 
a defesa do Estado democrático. 

(D) Presidente da Câmara dos Deputados e as
questões relevantes para a estabilidade das 
instituições democráticas. 

(E) Líderes da maioria e da minoria na Câmara dos
Deputados e opinar nas hipóteses de declaração 
de guerra e de celebração da paz. 

Direito 
Administrativo 

11. Assinale a alternativa correta com relação à
competência dos Tribunais de Contas sobre a
sustação de atos e contratos administrativos.

(A) Os Tribunais de Contas têm poder para anular ou
sustar contratos administrativos.

(B) Os Tribunais de Contas não possuem
competência para determinar à autoridade
administrativa que promova a anulação ou a
sustação de contrato.

(C) Verificada a ilegalidade de ato ou contrato, o
Tribunal de Contas assinalará prazo para que o
responsável adote as providências necessárias
ao exato cumprimento da lei.

(D) Os Tribunais de Contas têm poder para anular ou
sustar apenas a licitação de que se origina o
contrato.

(E) É vedado às Cortes de Contas emitir parecer
sobre a sustação de contratos administrativos
decorrentes de contas prestadas pelo Chefe do
Poder Executivo.

12. A respeito da desapropriação, é correto afirmar
que

(A) é forma secundária de aquisição da propriedade.
(B) a desapropriação indireta enseja juros

compensatórios desde a perda da posse.
(C) é vedada por lei a desapropriação por zona.
(D) a declaração de utilidade pública deve ser feita,

em regra, por meio de lei.
(E) a imissão provisória na posse é concedida com o

depósito de 50% do valor da avaliação provisória.

13. No que se refere às regras sobre prescrição
decorrentes do regime jurídico-administrativo, à
luz da legislação e da jurisprudência dominante, é
correto afirmar:

(A) Aplica-se a prescrição quinquenal no ajuizamento
das ações discriminatórias.

(B) É imprescritível a ação de reparação de danos à
Fazenda Pública decorrente de ilícito civil.

(C) Prescreve em cinco anos, a partir da ciência, pela
Administração, do fato ilícito, a ação para
aplicação das sanções previstas na Lei Federal
no 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de
Improbidade).

(D) A chamada “prescrição do fundo de direito” não
se aplica mais, pois foi considerada
inconstitucional pelo STF.

(E) Aplica-se a prescrição quinquenal para
ajuizamento de ações indenizatórias em face de
pessoas jurídicas de direito privado que atuem
como prestadoras de serviços públicos.

14. A respeito do princípio da supremacia do
interesse público sobre o interesse privado,
assinale a alternativa correta.

(A) A sua aplicação não admite a ponderação com
outros princípios constitucionais, por se tratar da
base do regime jurídico-administrativo.

(B) A decisão administrativa tomada com base no
princípio deve levar em consideração as suas

PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 
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4 Confidencial até o momento da aplicação. PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 

consequências práticas e a sua motivação 
comprovar a observância do princípio da 
proporcionalidade. 

(C) O princípio autoriza a violação a direitos
constitucionais fundamentais, sempre que a
adoção da medida atender melhor, segundo o
juízo do agente público, ao interesse coletivo.

(D) Está expressamente previsto na Constituição
Federal e autoriza que o gestor público atue sem
prévia autorização legal, quando a medida
atender de forma mais adequada aos interesses
do Estado.

(E) É considerado, por parte da doutrina dominante,
como base central do regime jurídico-
administrativo, não havendo obras que atestem
ter havido uma remodelação de seu conteúdo
com a constitucionalização do Direito
Administrativo.

15. Considere que três veículos automotores,
vinculados a uma delegacia de polícia e que são
utilizados como viaturas, precisam passar pelo
serviço de manutenção. Por determinação da
Secretaria de Segurança do Estado X, as
contratações de serviços dessa natureza serão
concentradas na própria Delegacia. Após a
obtenção de alguns orçamentos, observou-se que
o serviço teria um custo estimado em R$
60.000,00 (sessenta mil reais). Com base na
situação hipotética e no disposto na Lei nº
14.133/21, é correto afirmar que

(A) o serviço deverá ser contratado por pregão
eletrônico, que terá como pregoeiro um servidor
público estável.

(B) a contratação não poderá ser feita por dispensa
de licitação, pois precisaria envolver valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

(C) por se tratar de contratação de pequeno valor, o
processo de contratação direta não precisa contar
com parecer jurídico.

(D) o serviço de manutenção de equipamentos
vinculados a segurança pública conta com
hipótese específica de dispensa de licitação,
devendo o processo de contratação prever,
dentre outros requisitos, a justificativa da
contratação da empresa.

(E) a legislação autoriza a dispensa de licitação para
essa hipótese, mas prescreve que o contratado e
o agente público estarão sujeitos à
responsabilidade solidária por dano ao erário,
caso a contratação seja considerada indevida por
dolo, fraude ou erro grosseiro.

16. A respeito da probidade administrativa, com base
na Lei nº 8.429/92 e na jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) a celebração de acordo de colaboração premiada
somente pode ser considerada válida a partir de
modificações na Lei nº 8.429/92, que autorizaram
expressamente transações em ações dessa
natureza.

(B) celebrado o acordo de colaboração premiada, a
documentação pertinente será remetida ao juiz,
que presumirá a ausência de voluntariedade da
manifestação de vontade nos casos em que o
colaborador está sob os efeitos de medidas
cautelares.

(C) a obrigação de ressarcimento do dano causado
ao erário pelo agente colaborador deve ser
integral, não podendo ser objeto de transação ou

acordo, sendo válida a negociação em torno do 
modo e das condições para a indenização. 

(D) por ter o legislador estendido os princípios do
direito administrativo sancionador às ações de
improbidade administrativa, as regras de
prescrição intercorrente, previstas na Lei nº
14.230/21, se aplicam aos processos em curso,
quando benéficas aos réus.

(E) a nova Lei no 14.230/2021 não se aplica aos atos
de improbidade administrativa culposos
praticados na vigência do texto anterior com
processo ainda não transitado em julgado.

17. Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, a respeito da responsabilidade civil
extracontratual do Estado em função de danos
causados por pessoa condenada criminalmente
foragida do sistema prisional, é correto afirmar
que

(A) a responsabilidade civil extracontratual do Estado,
nessa hipótese, é integral, não admitindo a
aplicação de causas excludentes do nexo de
causalidade.

(B) a fuga de presidiário e o cometimento de crime,
sem qualquer relação lógica com sua evasão,
extirpa o elemento normativo, segundo o qual a
responsabilidade civil só se estabelece em
relação aos efeitos diretos e imediatos causados
pela conduta do agente.

(C) o Estado responde por danos materiais e morais,
ante a ocorrência de roubo seguido de morte,
quando o agente criminoso vinha cumprindo pena
em regime fechado, tendo empreendido fuga,
independentemente do momento da prática do
ilícito.

(D) a Corte entende ser subjetiva a responsabilidade
civil decorrente de omissão, seja das pessoas
jurídicas de direito público ou das pessoas
jurídicas de direito privado prestadoras de serviço
público.

(E) o intervalo entre fato administrativo e o fato típico
(morte de um indivíduo) e o surgimento de causas
supervenientes independentes (v.g., formação de
quadrilha) não contribui para a supressão da
relação de causa (evasão do apenado do sistema
penal) e efeito (fato criminoso).

18. Considere que João trabalha em uma delegacia
e, em situação de urgência, determinou que
fossem adquiridos colchões para presos que
estavam lá custodiados. A contratação foi
celebrada de forma verbal e não foi precedida de
processo de licitação ou de contratação direta.
Não há elementos para atestar que o contratado
estava de boa-fé, e ficou comprovado que parte
da execução do contrato foi subcontratada a
terceiro, sem que tenha havido a concordância da
Administração. Com base na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar
que

(A) a nulidade do contrato implica no reconhecimento
da desapropriação indireta dos bens e no dever
de a Administração indenizar o contratado,
mediante o sistema de precatórios.

(B) a presença da boa-fé do contratado não retira o
dever de a Administração indenizar o contratado
pela compra dos colchões pelo seu custo básico,
acrescido da margem de lucro praticada no
mercado.
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5 Confidencial até o momento da aplicação. 

(C) o dever de indenizar o contratado somente não
estará presente caso reconhecida a sua má-fé ou
comprovado que tenha concorrido para a prática
do ilícito.

(D) a inexistência de autorização da Administração
para subcontratação não é suficiente para afastar
o dever de indenizar, no caso, porque a própria
contratação foi irregular, haja vista que não houve
licitação e o contrato foi verbal.

(E) a nulidade do contrato impede que a
Administração realize o pagamento pelos bens
fornecidos.

19. As informações cuja divulgação ou acesso
irrestrito possam comprometer atividades de
inteligência, bem como de investigação em
andamento, relacionada com a prevenção ou
repressão de infrações, segundo a Lei nº
12.527/2011:

(A) somente poderão ser consideradas 
imprescindíveis à segurança do Estado ou da 
sociedade se estiverem relacionadas à repressão 
ou prevenção de infrações penais. 

(B) terão seu acesso restrito, independentemente de
classificação de sigilo, pelo prazo de 100 (cem)
anos, a contar da data do início da atividade de
inteligência ou de investigação.

(C) podem ser classificadas como ultrassecreta, com
prazo de restrição a essas informações pelo
prazo de 25 (vinte e cinco) anos.

(D) serão classificadas como reservadas e somente
serão divulgadas a terceiros após o transcurso do
prazo previsto no ato de classificação.

(E) serão classificadas como reservadas e ficarão
sob sigilo até a conclusão da atividade de
inteligência ou de investigação.

20. Considere que a Administração Pública identificou
que um grupo de pessoas esbulhou um terreno 
de sua propriedade, para, com fins comerciais, 
realizar a venda de terrenos de forma irregular. 
Após identificar a prática do ilícito e logo após a 
invasão, João, a autoridade pública local 
responsável pela gestão do patrimônio imobiliário, 
dirigiu-se até a Delegacia de Polícia, buscando 
apoio policial para a adoção das providências 
adequadas. Na ocasião, conversou com o 
Delegado sobre o regime de proteção dos bens 
públicos e os limites das medidas que poderiam 
ser adotados pelo Estado na proteção do seu 
patrimônio. O Delegado poderá afirmar a João, de 
forma correta, que 

(A) na hipótese de a Administração reaver a posse do
bem, os compradores das unidades imobiliárias 
poderão utilizar ações possessórias para a 
reintegração da posse, caso demonstrem terem 
as adquirido de boa-fé. 

(B) caso os imóveis venham a ser comercializados e
seja realizada a venda dos bens para pessoas 
que venham a fixar as suas residências, a 
Administração deverá indenizá-las pelas 
benfeitorias necessárias que venham a, 
eventualmente, realizar. 

(C) o desforço imediato não pode ser utilizado pela
Administração e, consequentemente, as forças 
policiais não podem ser utilizadas na execução de 
medida dessa natureza, pois os bens públicos 
possuem um regime jurídico próprio e a eles não 
se aplicam as disposições do Código Civil. 

(D) é preciso que a Administração adote as medidas
necessárias para a reintegração da posse, pois, 
caso preenchidos os pressupostos legais, os 
compradores dos lotes poderão adquirir a sua 
propriedade mediante a usucapião extraordinária. 

(E) caso preenchidos os requisitos previstos no
Código Civil, o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido a realização do desforço imediato e 
permitido o uso de força policial para a execução 
da medida pela Administração. 

Direito de 
Pessoal e 

Previdenciário 
Público 

21. Entre os princípios e objetivos que regem a
previdência social, previstos no Decreto nº
3.048/99, está:

(A) diversidade dos benefícios e serviços às
populações urbanas e rurais.

(B) caráter centralizado da Administração.
(C) redutibilidade do valor dos benefícios.
(D) seletividade e distributividade na prestação dos

benefícios.
(E) gestão tripartite.

22. Reginaldo é empregado em uma sociedade
empresária privada localizada em Ipatinga/MG,
vinculado ao RGPS.

Reginaldo tem a seguinte situação familiar: possui uma 
companheira, com quem vive há 5 anos, e teve, com ela, 
uma filha de 2 anos de idade. Na residência de Reginaldo 
moram, ainda, seu irmão mais novo, que tem 18 anos de 
idade, seus pais e um tio materno. O irmão, o tio e os pais 
de Reginaldo vivem sob a dependência econômica dele. 

Assinale a opção que indica, de acordo com a Lei de 
benefícios da Previdência Social, o dependente classe 3. 

(A) Os pais.
(B) O irmão.
(C) A companheira.
(D) A filha.
(E) O tio.

23. O regramento legal dispõe que o auxílio-doença

I. será devido ao segurado que, havendo cumprido,
quando for o caso, o período de carência de
dezoito contribuições mensais, ficar incapacitado
para o seu trabalho ou para a sua atividade
habitual por mais de quinze dias consecutivos.

II. não será devido ao segurado que se filiar ao
Regime Geral de Previdência Social já portador da
doença ou da lesão invocada como causa para o
benefício, exceto quando a incapacidade sobrevier
por motivo de progressão ou agravamento da
doença ou da lesão.

III. será devido ao segurado empregado a contar
do décimo sexto dia do afastamento da atividade,
e, no caso dos demais segurados, a contar da data
do início da incapacidade e enquanto ele
permanecer incapaz.

PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 
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IV. requerido por segurado afastado da atividade
por mais de quinze dias será devido a contar da
data da entrada do requerimento.

Esta correto o que se afirma APENAS em 
(A) I, II e III.
(B) II e IV.
(C) I e III.
(D) II e III.
(E) I, III e IV.

24. Jones presta serviço de natureza contínua à
família de Bianca, na casa dela, em atividade sem
fim lucrativo. Ele é pai de Lucas, de 8 anos de
idade.

Pedro é padre na Igreja Católica.
Amanda, irmã de Joana, que tem 24 anos de
idade e é inválida, não exerce atividade
remunerada.

Tendo como referência essas informações, assinale a 
opção correta. 

(A) A invalidez de Joana exonera a prova de
dependência econômica à Amanda.

(B) Para Jones receber o salário-família, basta que
ele apresente à previdência social a certidão de
nascimento de seu filho.

(C) Eventual não recolhimento das contribuições
devidas por Bianca e por Jones ao RGPS
impedirá o reconhecimento do tempo de serviço
prestado por ele.

(D) Será possível a inscrição post mortem de Pedro
no RGPS.

(E) Joana não pode ser considerada dependente de
Amanda para fins previdenciários.

25. Gerson, aposentado pelo RGPS, está casado
com Juliana há 30 anos e vive em Sete
Lagoas/MG com sua esposa e 2 filhos (João, com
20 anos de idade e Antônio, com 25, sendo este
estudante de ensino superior). Infelizmente,
Gerson veio a óbito no início de outubro de 2022
em razão de um ataque cardíaco fulminante.
Após as primeiras providências e passado o luto,
a família pretende requerer pensão por morte.

Assinale a opção que indica o percentual devido a
título de pensão por morte e quem será o
beneficiário.

(A) 100% da aposentadoria, dividido em partes iguais
entre a viúva e os 2 filhos.

(B) 50% da aposentadoria, dividido entre a viúva e o
filho de 25 anos de idade.

(C) 60% da aposentadoria, com rateio igual entre os
filhos do falecido.

(D) 100% da aposentadoria, dividido em partes iguais
entre a viúva e o filho com 20 anos de idade.

(E) 70% da aposentadoria, rateados entre Juliana e o
filho com 20 anos de idade.

26. Acerca de legislação acidentária, regulamentação
do seguro de acidentes do trabalho e moléstias
profissionais, assinale a opção correta.

(A) Caso um segurado da previdência pública seja
acometido por doença degenerativa, restará
configurada a moléstia profissional que enseja
direitos decorrentes dessa condição.

(B) Tamanha é a importância do cumprimento das
normas de segurança e higiene do trabalho que a
legislação previdenciária prevê contravenção
penal, punível com multa, para a empresa que
deixar de cumpri-las.

(C) Acidente sofrido por segurado no local e horário
de trabalho em decorrência de ato de imprudência
de terceiro não configura acidente do trabalho.

(D) A data de inicio da incapacidade laborativa
decorrente de acidente do trabalho ou moléstia
profissional deve ser apurada conforme a data da
ocorrência do acidente ou a da segregação
compulsória, não sendo válido o dia da realização
do diagnóstico.

27. O salário de contribuição no regime geral de
previdência social

(A) é indiferente para a apuração e cálculo do salário
de benefício.

(B) corresponde sempre ao valor final do benefício,
calculado segundo suas respectivas regras legais
de apuração.

(C) representa exatamente o mesmo valor da
contribuição social vertida para o sistema
previdenciário.

(D) possui sempre um limite máximo, sendo este
entendido como o teto do valor suscetível à
aplicação da alíquota previdenciária.

28. Sócrates é servidor do Município de Teresina,
prestando serviços na Secretaria de Saúde desde
2014. Foi cedido para o Governo do Estado do
Piauí a partir de 01 de janeiro de 2020, para
chefiar o Gabinete do Governador do Estado.
Considerando a Lei no 2.969, de 11 de janeiro de
2001, do Município de Teresina/PI, Sócrates

(A) mantém a condição de segurado porque a cessão
se deu para a Administração direta do mesmo
Estado.

(B) preserva a condição de segurado porque quando
da cessão contava com mais de 5 anos de
exercício junto ao Município de Teresina/PI.

(C) perde a condição de segurado, mas pode contar
como tempo para aposentadoria o período de
cessão, desde que contribua para o Instituto de
Previdência do Município de Teresina (IPMT)
diretamente.

(D) mantém a condição de segurado, pois é previsão
legal que a cessão para Administração direta ou
indireta da União, Estados, DF e Municípios tenha
essa consequência.

(E) perde a condição de segurado, mas pode contar
como tempo para aposentadoria o período de
cessão, desde que contribua para o Instituto de
Previdência do Estado do Piauí.

29. Um servidor filiado ao Regime Próprio de
Previdência do Município de São José do Rio
Preto falece deixando a mãe, a ex-cônjuge, a
companheira com quem vivia há três meses e um
filho de 17 (dezessete) anos.

À luz da Lei complementar municipal nº 139, de
28 de dezembro de 2001, é correto afirmar que
fará jus ao benefício:

(A) a companheira do falecido, desde que comprove
dependência econômica.

(B) a ex-cônjuge, desde que seja beneficiária de
pensão alimentícia paga pelo servidor.
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7 Confidencial até o momento da aplicação. 

(C) a mãe do falecido, desde que comprove
dependência econômica.

(D) a mãe e o filho do servidor, apenas.
(E) o filho, ainda que emancipado.

30. Julgue os itens a seguir, com base na
jurisprudência dos tribunais superiores acerca da 
seguridade social. 

I Os estrangeiros residentes no Brasil farão jus ao 
benefício de prestação continuada (BPC) quando 
preencherem os requisitos constitucionais e legais 
para tanto. 

II É constitucional a vedação de continuidade da 
percepção de aposentadoria especial, no Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), se o 
beneficiário permanecer laborando em atividade 
especial ou a ela retornar, independentemente de 
ter sido essa atividade especial aquela que ensejou 
a aposentação precoce. 

III Somente lei pode criar benefícios e vantagens 
previdenciárias no âmbito do RGPS, não havendo, 
por ora, previsão legal do direito à 
desaposentação. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item II está certo.
(C) Apenas os itens I e III estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

Direito 
Ambiental 

31. A sociedade empresária Delta obteve licença
ambiental junto ao órgão público competente do
ente federativo Beta para instalação e operação
de um posto de combustível.

Após o início da operação do posto, o cidadão
João ajuizou ação popular na defesa do meio
ambiente, alegando e comprovando, de forma
inequívoca, que, durante a fase de instalação do
empreendimento, a sociedade 
empresária Delta promoveu a supressão vegetal 
de uma área de 10 hectares em área 
ambientalmente protegida de Mata Atlântica, sem 
qualquer tipo de posterior restauração florestal ou 
compensação ambiental. 

O empreendedor Delta se defendeu alegando que 
obteve as licenças ambientais necessárias e que 
foi fiscalizado pelo órgão ambiental na fase de 
construção do posto. 

No caso em tela, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
pretensão do autor popular 

(A) merece prosperar, pois se aplica a
responsabilidade civil objetiva do empreendedor,
regida pela teoria do risco administrativo, que se
justifica pelos princípios da prevenção e da
precaução, não havendo que se falar em causas
excludentes da responsabilidade, como culpa
exclusiva de terceiro.

(B) merece prosperar, pois se aplica a
responsabilidade civil subjetiva do empreendedor,
regida pela teoria do risco administrativo, que se
justifica pelos princípios da prevenção e da
precaução, não incidindo no caso concreto
qualquer causa excludente da responsabilidade.

(C) merece prosperar, pois se aplica a
responsabilidade civil objetiva do empreendedor,
regida pela teoria do risco integral, que se justifica
pelo princípio do poluidor-pagador e pela vocação
redistributiva do Direito Ambiental, não havendo
que se falar em causas excludentes da
responsabilidade.

(D) não merece prosperar, pois, apesar de se aplicar
a responsabilidade civil objetiva do
empreendedor, regida pela teoria do risco
integral, rompeu-se o nexo de causalidade em
razão da licença e fiscalização a cargo do órgão
público competente, de maneira que incide a
causa excludente da responsabilidade do fato de
terceiro.

(E) não merece prosperar, pois, apesar de se aplicar
a responsabilidade civil subjetiva do
empreendedor, regida pela teoria do risco
administrativo, rompeu-se o nexo de causalidade
em razão da licença e fiscalização a cargo do
órgão público competente, de maneira que incide
a causa excludente da responsabilidade da culpa
exclusiva do poder público.

32. Previsto na Política Nacional de Meio Ambiente, o
instrumento de proteção de áreas de vegetação
nativa que consiste na renúncia voluntária do
proprietário rural ao direito de uso dos recursos
naturais existentes em uma determinada área da
sua propriedade é denominado

(A) termo de incentivo ambiental.
(B) cooperação ambiental.
(C) servidão ambiental.
(D) ajuste de colaboração ambiental.

33. O Estado W vai construir dez unidades prisionais
em dez municípios diferentes. As unidades serão
construídas nas zonas rurais dos municípios,
sendo necessária a supressão de vegetação
nativa, e contarão com sistema próprio de
tratamento de efluentes. Sobre o licenciamento
ambiental destes empreendimentos,

(A) não será exigido por ser o empreendedor o Poder
Público.

(B) será estadual, salvo se o empreendimento
constar da tipologia definida pelo Conselho
Estadual do Meio Ambiente para o licenciamento
municipal.

(C) será municipal, independentemente de constar ou
não da tipologia definida pelo Conselho Estadual
do Meio Ambiente.

(D) será federal.
(E) não será exigido por se tratar de estabelecimento

relacionado à segurança pública.

34. Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) o
licenciamento ambiental localizado em

(A) mais de um município ou em unidades de
conservação de domínio estadual ou do Distrito
Federal.

(B) floresta de vegetação natural de preservação
permanente.
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(C) área cujo impacto ambiental direto ultrapasse os
limites territoriais de um ou mais municípios.

(D) área delegada pela União por convênio aos
estados ou ao Distrito Federal.

(E) zona econômica exclusiva ou desenvolvido em
parceria com país limítrofe.

35. A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente
previu, dentre seus instrumentos, o licenciamento
ambiental, que se fundamenta na primazia do
interesse público sobre o interesse particular. No
transcurso do procedimento serão concedidas
licenças, como:

(A) Licença prévia (LP) – será concedida na fase
preliminar do planejamento do empreendimento
ou atividade, aprovando sua localização e
concepção, atestando a viabilidade ambiental; o
prazo de validade não poderá ser superior a 2
(dois) anos.

(B) Licença de instalação (LI) – autoriza a instalação
e operação de algumas atividades do
empreendimento, de acordo com as
especificações constantes dos planos, programas
e projetos aprovados, incluindo medidas de
controle ambiental e demais condicionantes; o
prazo de validade não poderá ser superior a 5
(cinco) anos.

(C) Licença de Operação (LO) – autoriza a operação
da atividade ou empreendimento, após a
verificação do efetivo cumprimento do que consta
das licenças anteriores, com as medidas de
controle ambiental e condicionantes determinados
para a operação; o prazo de validade será
renovado a cada 4 (quatro) anos.

(D) Licença de Instalação (LI) – autoriza a instalação
do empreendimento ou atividade de acordo com
as especificações constantes dos planos,
programas e projetos aprovados, incluindo as
medidas de controle ambiental e demais
condicionantes, da qual constituem motivo
determinante; o prazo de validade deverá ser, no
mínimo, o estabelecido pelo cronograma de
instalação do empreendimento ou atividade, não
podendo ser superior a 6 (seis) anos.

(E) Licença Prévia (LP) – concedida na fase
preliminar do planejamento do empreendimento
ou atividade, aprovando sua localização e
concepção, atestando a viabilidade ambiental e
estabelecendo os requisitos básicos e
condicionantes a serem atendidos nas próximas
fases de sua implementação, no prazo de
validade não superior a 4 (quatro) anos.

36. O entorno de uma unidade de conservação, onde
as atividades humanas estiverem sujeitas a
normas e restrições específicas, com o propósito
de minimizar os impactos negativos sobre a
unidade, é considerado(a)

(A) zoneamento.
(B) corredor ecológico.
(C) zona de amortecimento.
(D) plano de manejo.

37. O Código Florestal prevê que fica criado o
Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do
Sistema Nacional de Informação sobre Meio
Ambiente - SINIMA, registro público eletrônico de
âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis

rurais, com a finalidade de integrar as 
informações ambientais das propriedades e 
posses rurais, compondo base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental 
e econômico e combate ao desmatamento. 

Nesse contexto, consoante dispõe a Lei nº 12.651/2012, 
(A) a inscrição no CAR é obrigatória e por prazo

indeterminado para todas as propriedades e
posses rurais.

(B) o cadastramento será considerado título para fins
de reconhecimento do direito de posse do imóvel
rural.

(C) a inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser
feita no órgão ambiental federal.

(D) o proprietário ou possuidor de imóvel rural deverá
anualmente atualizar sua inscrição no CAR com
nova planta e memorial descritivo.

(E) o poder público estadual deverá incluir na
inscrição de cada imóvel no CAR informações
sobre a localização dos remanescentes de
vegetação nativa, das Áreas de Preservação
Permanente e das Áreas de Uso Restrito.

38. Conforme a Lei n.º 12.305/2010, o gerenciamento
dos resíduos sólidos constitui-se

(A) de um conjunto de ações exercidas, direta ou
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte,
transbordo, tratamento e destinação final
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e
disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos ou com plano de
gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na
forma dessa lei.

(B) do conjunto de ações voltadas para a busca de
soluções para os resíduos sólidos, de forma a
considerar as dimensões política, econômica,
ambiental, cultural e social, com controle social e
sob a premissa do desenvolvimento sustentável.

(C) das ações que incidem no desenvolvimento
econômico e social caracterizado pela utilização
de procedimentos e meios destinados a viabilizar
a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao
setor empresarial, para reaproveitamento, em seu
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra
destinação final ambientalmente adequada.

(D) do conjunto sistemático e integrado de articulação
dos processos de transformação dos resíduos
sólidos que envolvem a alteração de suas
propriedades físicas, físico-químicas ou
biológicas, com vistas à transformação em
insumos ou novos produtos, bem como seu
reúso, sua reciclagem, sua disposição final e sua
reinserção na cadeia produtiva.

(E) de ações, meios e instrumentos aplicados e
exercidos direta ou indiretamente sobre os
procedimentos sustentáveis de produção,
consumo, descarte, disposição final e reinserção,
na cadeia produtiva, de bens e serviços, de forma
a atender as necessidades das atuais gerações e
permitir melhores condições de vida, sem
comprometer a qualidade ambiental e o
atendimento das necessidades das gerações
futuras.

39. Em um licenciamento de empreendimento classe
03 submetido ao Regime Extraordinário de
Licenciamento Ambiental (REL), afora as medidas
mitigadoras e compensatórias,
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(A) não será devida compensação ambiental diante
do baixo impacto.

(B) será devida compensação ambiental, que será
cumprida de forma direta (obrigação de fazer).

(C) será devida compensação ambiental, que será
cumprida de forma indireta (obrigação de pagar).

(D) será devida compensação ambiental, que poderá
ser cumprida de forma direta (obrigação de fazer)
ou indireta (obrigação de pagar) a critério do
órgão ambiental.

(E) poderá ser devida compensação ambiental a
depender do grau de impacto.

40. Em relação às Súmulas dos Tribunais Superiores,
em matéria ambiental, afirma-se que 

(A) as obrigações ambientais possuem 
natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las 
do proprietário ou detentor, à escolha do IBAMA. 

(B) quanto ao dano ambiental, é admitida a
condenação do réu à obrigação de fazer ou à de 
não fazer cumulada com a de indenizar. 

(C) admite-se a aplicação da teoria do fato
consumado em tema de Direito Ambiental. 

(D) a inversão do ônus da prova não se aplica às
ações de degradação ambiental. 

(E) prescreve em 2 anos, contados do término do
processo administrativo, a pretensão da 
Administração Pública de promover a execução 
da multa por infração ambiental. 

Direito 
Tributário 

41. Segundo a Constituição Federal de 1988, a
espécie tributária que, sempre que possível, será
graduada conforme a capacidade econômica do
contribuinte corresponde aos(às)

(A) impostos.
(B) taxas.
(C) contribuições especiais.
(D) contribuições de melhoria.
(E) empréstimos compulsórios.

42. A lei relativa à contribuição de melhoria observará
os requisitos mínimos estabelecidos pelo Código
Tributário Nacional e fixará, para impugnação
pelos interessados de quaisquer de tais
requisitos, prazo não inferior a

(A) 15 dias.
(B) 30 dias.
(C) 60 dias.
(D) 120 dias.
(E) 180 dias.

43. (...)já que seu não exercício, ainda que
prolongado no tempo, não tem o condão de
impedir que a pessoa política, querendo, venha a
criar, por meio de lei, os tributos que lhe forem
constitucionalmente deferidos.

Roque Antonio Carraza. Curso de direito constitucional 
tributário. 23.ª ed. São Paulo: Editora Malheiros, p. 642 

(com adaptações). 

Assinale a opção em que é apresentado o atributo da 
competência tributária descrito no fragmento de texto 
precedente. 

(A) obrigatoriedade
(B) incaducabilidade
(C) indelegabilidade
(D) inalterabilidade
(E) irrenunciabilidade

44. Assinale a alternativa correta.
(A) Somente a lei pode estabelecer o fato gerador da

obrigação principal e da acessória.
(B) Constitui majoração do tributo a atualização do

valor monetário da respectiva base de cálculo.
(C) Os tratados e as convenções internacionais

revogam ou modificam a legislação interna, mas
não serão observados pela que lhes sobrevenha.

(D) Os decretos, ainda que versem sobre tributos e
relações a eles pertinentes, não estão
compreendidos na expressão “legislação
tributária”, posto que, expedidos pelo Poder
Executivo, são fontes secundárias do direito
tributário.

(E) Norma legal que altera o prazo de recolhimento
de obrigação tributária não se sujeita ao princípio
da anterioridade.

45. João da Silva era Diretor Financeiro da empresa
Prejudicada Ltda. quando soube que seria
destituído do cargo dentro de algumas semanas.
Muito magoado com os seus superiores na
empresa, João resolveu se vingar de todos e, em
especial, da própria Prejudicada Ltda. atuando
dolosamente para que a empresa deixasse de
declarar e pagar o imposto sobre circulação de
mercadorias e serviços (ICMS) de sua obrigação
devidamente cobrado dos adquirentes das
mercadorias vendidas. A empresa Prejudicada
Ltda. descobriu, após a saída de João da
Diretoria, que, em decorrência da conduta
indevida e realizada com dolo específico de
prejudicar, a empresa estava devendo mais de R$
5 milhões entre impostos, juros e multas. Sobre a
situação descrita, é correto afirmar, com base na
legislação e na jurisprudência tributárias, que

(A) a responsabilidade pelo pagamento do imposto,
dos juros e da multa decorrente das infrações à
legislação tributária descritas é pessoal e
exclusiva de João da Silva, uma vez que as
infrações foram praticadas com a intenção direta
de prejudicar a empresa da qual era Diretor.

(B) embora João da Silva tenha agido com dolo
contra a empresa da qual era Diretor, isso não
modifica a responsabilidade da empresa pelas
infrações cometidas contra a legislação tributária,
uma vez que o João agiu como seu representante
e não em nome próprio.

(C) a responsabilidade pela multa decorrente das
infrações à legislação tributária descritas é
pessoal de João da Silva, uma vez que as
infrações foram praticadas com a intenção direta
de prejudicar a empresa da qual era Diretor.

(D) a responsabilidade por infrações da legislação
tributária independe da intenção do agente ou do
responsável e da efetividade, natureza e extensão
dos efeitos do ato, motivo pelo qual a empresa
deverá responder pela multa aplicável, enquanto
João responderá pelo imposto e juros devidos.

(E) a responsabilidade da empresa e de João seria
excluída pela denúncia espontânea da infração,
acompanhada do pagamento do imposto devido e
dos juros de mora, desde que a denúncia

PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 
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ocorresse previamente ao término de qualquer 
procedimento de fiscalização. 

46. A Procuradoria do Município X ingressa com ação
de execução fiscal contra a empresa DEF S/A,
anexando à petição inicial certidão de dívida ativa
(CDA), na qual há menção ao valor originário da
dívida e o seu fundamento legal. Após a garantia
da execução pelo devedor por meio de depósito
em dinheiro e da apresentação de embargos à
execução, mas antes de proferida decisão de 1ª
instância, a Procuradoria percebe que houve um
erro na CDA, que indicou equivocadamente o
valor da dívida e que também indicou
equivocadamente o fundamento legal da dívida. A
respeito da situação apresentada,
é correto afirmar, com base na legislação
nacional:

(A) o erro quanto ao valor da dívida decorre do fato
de a CDA ter utilizado o valor original da dívida,
quando a lei determina que seja apresentado o
seu valor atualizado para o momento do protocolo
da ação de execução.

(B) por já terem sido apresentados os embargos à
execução, não é mais possível a emenda ou
substituição da CDA, devendo o juiz julgar
improcedente a execução caso essa seja por
valor superior ao efetivamente devido.

(C) apenas caso a dívida efetiva seja menor do que a
dívida contida na CDA anexada à petição inicial, o
juiz deverá permitir a emenda ou substituição da
certidão, pois nesse caso os embargos
apresentados poderão ser aproveitados sem
prejuízos ao executado.

(D) até a decisão de 1a instância, a CDA poderá ser
emendada ou substituída, assegurada a
devolução do prazo para embargos, para que não
haja prejuízos à defesa; caso a dívida efetiva seja
superior à informada originalmente, poderá ser
necessária a complementação do depósito.

(E) após a citação do devedor em decorrência do
despachodo juiz que defere a petição inicial, não
é mais possível a emenda ou substituição da
CDA, devendo o juiz, caso não haja desistência
da ação por parte da Procuradoria, julgar
improcedente a execução.

47. A respeito da cobrança judicial da Dívida Ativa da
Fazenda Pública, é correto afirmar, com base na
Lei nº 6.830/1980, que

(A) em qualquer fase do processo, será deferida pelo
Juiz ao executado a substituição da penhora por
depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro
garantia.

(B) o executado oferecerá embargos, no prazo de 15
(quinze) dias, contados do depósito; da juntada
da prova da fiança bancária; ou da intimação da
penhora.

(C) são admissíveis embargos do executado antes de
garantida a execução, quando se tratar de dívida
ativa não tributária.

(D) recebidos os embargos, o Juiz mandará intimar a
Fazenda, para impugná-los no prazo de 15
(quinze) dias, designando, em seguida, audiência
de instrução e julgamento.

(E) na execução fiscal, qualquer intimação ao
representante judicial da Fazenda Pública será
feita por meio de correio ou edital.

48. Assinale a alternativa correta acerca da ação
cautelar fiscal, conforme a disciplina que lhe é
dada pela Lei nº 8.397/92 e suas alterações.

(A) O juiz concederá liminarmente a medida cautelar
fiscal, mediante justificação prévia da Fazenda
Pública.

(B) O requerido será citado para, no prazo de 5 dias,
contestar o pedido, indicando as provas que
pretenda produzir.

(C) Não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão
aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os
fatos alegados pela Fazenda Pública, caso em
que o Juiz decidirá em 10 dias.

(D) Quando a medida cautelar fiscal for concedida em
procedimento preparatório, deverá a Fazenda
Pública propor a execução judicial da Dívida Ativa
no prazo de 30 dias, contados da data em que a
exigência se tornar irrecorrível na esfera
administrativa.

(E) O indeferimento da medida cautelar fiscal obsta a
que a Fazenda Pública intente a execução judicial
da Dívida Ativa, ou influi no julgamento desta,
salvo se o Juiz, no procedimento cautelar fiscal,
acolher alegação de conversão do depósito em
renda.

49. Em relação às isenções e aos benefícios fiscais
referentes ao ICMS, analise as afirmativas a
seguir.

I. O estorno proporcional de crédito de ICMS
efetuado pelo Estado de destino, em razão de
crédito fiscal presumido concedido pelo Estado de
origem, unilateralmente, não viola o princípio
constitucional da não cumulatividade.

II. As reuniões do Conselho Nacional de Política
Fazendária (CONFAZ) podem ser realizadas com a
presença de representantes da maioria das
unidades da Federação.

III. É constitucional a lei estadual que, com amparo
em convênio do CONFAZ, conceda remissão de
créditos de ICMS oriundos de benefícios fiscais
anteriormente julgados inconstitucionais.

Está correto o que se afirma em 
(A) II, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas
(E) I, II e III.

50. A sociedade empresária XYZ Ltda. tinha por
sócios os irmãos Maria, José e Pedro, sendo 
Maria e Pedro seus sócios-administradores. 
Durante três meses do ano de 2019, a empresa 
deixou de recolher o ICMS devido sobre suas 
atividades. Em janeiro de 2020, Pedro se retirou 
da sociedade, ficando apenas Maria como sócia-
administradora da empresa e José como sócio 
não administrador. Como a situação financeira da 
sociedade piorou, Maria encerrou de fato as 
atividades da empresa em setembro de 2021, 
sem comunicar ao Fisco estadual. Ajuizada uma 
ação de execução fiscal em janeiro de 2022 para 
cobrança dos débitos de ICMS em aberto de 
2019, a sociedade não foi encontrada nem por 
Correios nem por oficial de justiça. 
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Diante desse cenário e à luz da atual jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, tal execução fiscal: 

(A) não poderia ser redirecionada contra José, que
nunca foi sócio-administrador, mas sim contra 
Maria e Pedro, por serem estes os sócios-
administradores da sociedade empresarial à 
época dos fatos geradores dos créditos tributários 
inadimplidos; 

(B) não poderia ser redirecionada contra Pedro, que
já havia se retirado da sociedade, mas sim contra 
Maria e José, sócios da empresa à época da 
dissolução irregular; 

(C) poderia ser redirecionada contra Maria, José e
Pedro, por serem todos os três sócios da 
sociedade empresarial à época dos fatos 
geradores dos créditos tributários inadimplidos; 

(D) não poderia ser redirecionada contra Maria, José
ou Pedro, em razão da distinção entre a pessoa 
jurídica da sociedade empresarial e as pessoas 
físicas de seus sócios; 

(E) poderia ser redirecionada apenas contra Maria,
por ser ela a sócia-administradora responsável 
pela dissolução irregular da sociedade 
empresarial. 

Direito 
Financeiro, 

Econômico e 
Empresarial 

Público 

51. Em relação aos créditos adicionais, dispõe a Lei
nº 4.320/64:

(A) os créditos suplementares e especiais serão
abertos por decreto executivo, dispensada a
autorização do legislativo.

(B) os créditos adicionais terão vigência adstrita ao
exercício financeiro imediatamente seguinte aos
que forem abertos, salvo expressa disposição
legal em contrário, quanto aos suplementares e
extraordinários.

(C) a abertura dos créditos extraordinários depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer
a despesa e será precedida de exposição
justificativa.

(D) o ato que abrir crédito adicional indicará a
importância, a espécie do mesmo e a
classificação da despesa, até onde for possível.

(E) entende-se por superávit financeiro o saldo
positivo das diferenças acumuladas
trimestralmente entre a arrecadação prevista e a
realizada, considerando- -se, ainda, a tendência
do exercício seguinte.

52. As receitas derivadas podem originar-se de
(A) laudêmio.
(B) juros de aplicações financeiras.
(C) contribuições de melhoria.
(D) explorações empresariais.
(E) alienações patrimoniais realizadas pelo Estado.

53. De acordo com a Lei n.º 4.320/1964, despesas de
custeio são as dotações destinadas

(A) à manutenção de serviços anteriormente criados.
(B) a entidades de direito público ou privado.
(C) a subvenções sociais de caráter assistencial.

(D) a custear a aquisição de títulos representativos de
capital em empresas públicas.

(E) à execução de obras públicas e à aquisição de
instalações ou equipamentos.

54. O Estado Alfa encontra-se em Regime de
Recuperação Fiscal nos termos da Lei
Complementar nº 159/2017. Deseja conceder
isenção de ICMS na aquisição de veículos
automotores por parte de taxistas que utilizem o
veículo para seu exercício profissional.

Durante a vigência desse Regime de Recuperação Fiscal, 
o Estado:

(A) não poderá conceder nenhum benefício tributário
referente ao ICMS, por expressa vedação legal;

(B) desde que previamente autorizado pelo Conselho
Nacional de Política Fazendária, mediante
Decreto do governador, poderá conceder tal
isenção;

(C) poderá conceder tal isenção mediante prévia e
expressa autorização do ministro da Economia;

(D) só poderia conceder tal isenção mediante
autorização específica em lei federal;

(E) ainda que com prévia autorização do Conselho
Nacional de Política Fazendária, necessitaria
aprovar lei estadual específica concessiva de tal
isenção.

55. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal,
será considerada empresa estatal dependente a
empresa

(A) controlada por ente da Federação, se receber do
controlador recursos financeiros para o
pagamento de quaisquer despesas com pessoal,
de custeio ou de capital.

(B) controlada por ente da Federação, se receber do
controlador recursos financeiros para o
pagamento de despesas com pessoal, de custeio,
em geral, ou de capital, excluídos, no último caso,
os recursos provenientes de aumento de
participação acionária.

(C) controlada ou não por ente da Federação, se
receber recursos orçamentários para o
pagamento de despesas com pessoal, inversões
financeiras ou custeio em geral, incluídas, no
último caso, as despesas decorrentes de aumento
de participação acionária.

(D) controlada ou não por ente da Federação, se
receber recursos orçamentários para o
pagamento de despesas, ressalvadas apenas as
despesas de capital.

(E) cuja maioria do capital social com direito a voto
pertença, direta ou indiretamente, a ente da
Federação, se receber recursos orçamentários
para custear as despesas de capital, ainda que
decorrentes de aumento de participação
acionária.

56. O controle da execução orçamentária
compreenderá o controle interno e externo, sendo
correto afirmar que

(A) o Poder Executivo exercerá controle interno, sem
prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou
órgão equivalente.

(B) o controle da execução orçamentária, pelo Poder
Legislativo, terá por objetivo verificar a legalidade
dos atos, e não a guarda e o emprego do dinheiro
público.
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(C) as contas do Poder Executivo serão submetidas
ao Poder Legislativo, independentemente de
parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão
equivalente.

(D) caso o município não tenha Tribunal de Contas, a
assembleia legislativa do Estado poderá designar
peritos contadores para verificação das contas do
Poder Executivo.

(E) caberá ao controle externo, a qualquer tempo,
levantamento, prestação ou tomada de contas de
todos os responsáveis por bens ou valores
públicos.

57. Cláudio pescava num rio quando, ao observar as
belas paisagens do lugar, teve a ideia de
constituir uma empresa, sob a forma de
sociedade limitada, para explorar o turismo na
região. De acordo com o Código Civil, essa
sociedade

(A) não poderá ser constituída apenas por Cláudio,
mas este poderá constituí-la com seu cônjuge,
salvo se casados no regime da comunhão
universal de bens ou no da separação obrigatória.

(B) não poderá ser constituída apenas por Cláudio,
nem este poderá constituí-la com seu cônjuge,
independentemente do regime de bens do seu
casamento.

(C) poderá ser constituída apenas por Cláudio, dado
que a pluralidade de sócios não constitui
exigência para a constituição de sociedade
limitada.

(D) não poderá ser constituída apenas por Cláudio,
mas este poderá constituí-la com seu cônjuge,
salvo se casados no regime da comunhão parcial
de bens.

(E) não poderá ser constituída apenas por Cláudio,
mas este poderá constituí-la com seu cônjuge,
independentemente do regime de bens do seu
casamento.

58. Quanto às sociedades limitadas, assinale a
alternativa correta.

(A) Na sociedade limitada, a responsabilidade de
cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela subscrição
do capital social.

(B) A sociedade limitada pode ser constituída por
uma pessoa.

(C) Nos casos de omissão das normas do Código
Civil aplicáveis à sociedade limitada, esta será
regida pelas normas da sociedade anônima.

(D) O capital social da sociedade limitada divide-se
em quotas, podendo ser integralizadas em
pecúnia, com bens adequadamente estimados e
por prestação de serviços.

(E) A administração atribuída no contrato social a
todos os sócios da sociedade limitada estende-se,
de pleno direito, aos que posteriormente adquiram
essa qualidade.

59. O procedimento de constituição de uma
sociedade anônima é dividido em três etapas, a
seguir elencadas: a primeira diz respeito às
providências preliminares; a segunda diz respeito
à constituição propriamente dita; e a terceira é
relacionada às formalidades complementares.
Quanto a tais fases de constituição das
sociedades anônimas, assinale a opção correta.

(A) Em se tratando de constituição por subscrição
particular do capital social, o arquivamento e a
publicação dos atos constitutivos compõem a
referida segunda etapa do procedimento de
constituição, sendo submetidos, posteriormente, à
análise da Comissão de Valores Mobiliários.

(B) Em se tratando de constituição por subscrição
pública do capital social, o depósito referente à
integralização do capital compõe a referida
segunda etapa do procedimento de constituição e
é condição para o registro na Comissão de
Valores Mobiliários.

(C) Em se tratando de constituição por subscrição
pública do capital social, o registro na Comissão
de Valores Mobiliários compõe a referida primeira
etapa do procedimento de constituição, enquanto
a intermediação de uma instituição financeira no
procedimento de subscrição (underwriting)
compõe a citada terceira etapa do procedimento
de constituição.

(D) Em se tratando de constituição por subscrição
pública do capital social, o registro na Comissão
de Valores Mobiliários e a intermediação de uma
instituição financeira no procedimento de
subscrição (underwriting) compõem a citada
primeira etapa do procedimento de constituição.

(E) Em se tratando de constituição por subscrição
particular do capital social, o depósito referente à
integralização do capital e a intermediação de
uma instituição financeira no procedimento de
subscrição (underwriting) compõem a citada
terceira etapa do procedimento de constituição.

60. O capital de S/A Transportes Pirapora está
dividido em 30.000 (trinta mil) ações ordinárias, 
cada uma conferindo 1 (um) voto nas 
deliberações da assembleia-geral. Todos os 
acionistas são pessoas jurídicas, dentre eles 
Gouveia & Peçanha Ltda., titular de 24% (vinte e 
quatro por cento) do capital social. A sociedade é 
coligada com a acionista Gouveia & Peçanha 
Ltda. 

Você é consultado pelos membros do conselho fiscal, que 
não encontraram no relatório anual da administração os 
investimentos dela na sua coligada e as modificações 
ocorridas durante o exercício social. 

Um dos conselheiros lhe informa que foram realizados 
diversos investimentos pela S/A Transportes Pirapora na 
sociedade Gouveia & Peçanha Ltda., sem que nenhum 
deles representasse participação da primeira no capital da 
segunda. 

O conselheiro fiscal questionou o diretor-presidente sobre 
a omissão de tais informações e obteve como resposta o 
seguinte: 

i. não compete ao conselho fiscal opinar sobre o
relatório anual da administração; 

ii. como Gouveia & Peçanha Ltda. não é
controladora ou controlada de S/A Transportes 
Pirapora, é facultativa a menção no relatório dos 
investimentos realizados durante o exercício social. 

Considerados os fatos narrados e os argumentos 
apresentados ao Conselho Fiscal, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) As justificativas apresentadas ao Conselho Fiscal
são procedentes, pois compete ao Conselho de 
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Administração opinar sobre o relatório anual da 
administração e tal documento deve relacionar 
apenas os investimentos da companhia em 
sociedades controladoras e controladas. 

(B) É procedente apenas a justificativa apresentada
ao Conselho Fiscal quanto à incompetência para 
opinar sobre o relatório anual da administração, 
pois se trata de uma atribuição privativa da 
assembleia-geral. 

(C) As justificativas apresentadas ao Conselho Fiscal
são improcedentes, pois compete ao órgão opinar 
sobre o relatório anual da administração e tal 
documento deve relacionar os investimentos da 
companhia em sociedades coligadas e mencionar 
as modificações ocorridas durante o exercício 
social. 

(D) Não cabe ao Conselho Fiscal questionar o diretor-
presidente e pedir-lhe esclarecimentos, pois este 
órgão está direta e exclusivamente subordinado à 
assembleia-geral, portanto qualquer 
esclarecimento deve ser prestado na assembleia 
geral ordinária. 

(E) É procedente apenas a justificativa apresentada
ao Conselho Fiscal quanto ao relatório anual da 
administração, que deve relacionar apenas os 
investimentos da companhia em sociedades 
controladoras e controladas. 

Direito Civil 

61. Decorridos dois terços do prazo prescricional
relativo a aluguéis de prédios urbanos contra uma
pessoa, advindo sua morte e ocorrendo hipótese
de suspensão do prazo, para configurar a
prescrição, restará contra o seu sucessor,
cessada a causa suspensiva, o prazo de

(A) 1 ano.
(B) 2 anos.
(C) 5 anos.
(D) 3 anos.
(E) 4 anos.

62. A renúncia à decadência legal é
(A) válida.
(B) inexistente.
(C) impossível.
(D) anulável.
(E) nula.

63. A respeito das obrigações solidárias, assinale a
alternativa correta.

(A) No silêncio do contrato e na ausência de
disposição legal, presume-se a solidariedade dos
devedores, podendo o credor exigir o pagamento
integral do débito contra todos e cada um dos
devedores.

(B) Falecendo um dos credores solidários e sendo a
obrigação divisível, qualquer um dos herdeiros
pode exigir o pagamento integral da cota
pertencente ao credor falecido, procedendo em
seguida ao rateio entre os demais herdeiros, se
houver.

(C) Falecendo um dos devedores solidários e sendo a
obrigação divisível, qualquer um de seus
herdeiros pode ser chamado a responder pela
cota do devedor falecido, ressalvado o direito de
regresso contra os demais herdeiros, se houver.

(D) A propositura de ação pelo credor contra um ou
alguns dos devedores implica renúncia à
solidariedade quanto aos demais.

(E) O devedor solidário que pagar a dívida por inteiro
tem direito de exigir a cota de cada um dos co-
devedores, individualmente.

64. A é credor de B da quantia de R$ 10.000,00,
consumando-se, contudo, o prazo prescricional
sem o cumprimento da obrigação. O credor
procura o devedor propondo receber, ao invés da
quantia devida, itens de vestuário que este
confecciona, o que foi aceito e formalizado, por
escrito, com ajuste a respeito do número de
peças de roupa a serem entregues e o prazo de
sessenta dias para tanto, com expressa
referência à obrigação originária. Nessa hipótese,
o negócio jurídico é

(A) nulo, porque fez referência a dívida prescrita.
(B) válido, mas caso não haja a entrega dos itens de

vestuário o credor poderá exigir a obrigação
originária, ou seja, os R$ 10.000,00.

(C) válido, mas ficará sem efeito se não observado o
prazo de 60 dias fixado pelas partes.

(D) nulo, porque é vedada a renúncia, expressa ou
tácita, à prescrição.

(E) válido e representa novação, com extinção da
obrigação originária, na medida em que esta,
mesmo prescrita, existia.

65. Ana é proprietária de uma galeria de arte que
expõe à venda quadros e esculturas de alto valor.
Um dia, durante uma exposição, um homem
chamado Carlos ultrapassa a faixa de segurança
para tentar tirar uma selfie com uma das obras,
esbarra acidentalmente em uma das esculturas e
acaba perfurando um quadro. Ana, ao perceber o
prejuízo, tenta abordar Carlos para discutir o
incidente, mas ele se escusa da responsabilidade
sobre o ocorrido e se recusa a pagar os danos
materiais causados. Ana envia uma notificação
extrajudicial solicitando o pagamento, mas não
obtém resposta. Decide então propor ação de
reparação pelos danos causados. Carlos é citado,
apresenta defesa e, por fim, a ação é julgada
procedente. Diante da situação hipotética, tendo
decorrido o trânsito em julgado da decisão judicial
que o condenou, é correto afirmar que Carlos é
considerado em mora desde a

(A) notificação extrajudicial enviada.
(B) propositura da ação.
(C) sentença de procedência.
(D) citação.
(E) prática do ato.

66. Considere as seguintes proposições acerca da
cláusula penal:

I. Se a cláusula penal for estipulada para o caso de
inadimplemento total da obrigação, esta se
converte em alternativa a benefício do credor.

II. Desde que expressamente justificado no
contrato, o valor da cominação imposta na cláusula
penal poderá, em determinados casos, exceder o
valor da obrigação principal.

III. O credor poderá exigir a pena convencionada
na cláusula penal mesmo sem alegar prejuízo.
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IV. Havendo mais de um devedor da obrigação,
seja ela divisível ou não, só incorre na pena
prevista na cláusula penal o devedor que a infringir.

V. O devedor incorre de pleno direito na cláusula
penal caso deixe de cumprir a obrigação ou se
constitua em mora, independentemente de dolo ou
culpa.

De acordo com o Código Civil, está correto APENAS o 
que se afirma nos itens 

(A) I e II.
(B) I e III.
(C) II e V.
(D) III e IV.
(E) IV e V.

67. Ocorrendo manifestações contra o aumento do
valor da passagem de ônibus, grupo identificado
danifica o prédio da prefeitura, quebrando seus
vidros e um portal histórico e tombado por seu
valor artístico. Diante desses fatos, é possível
dizer que os responsáveis poderão responder por
dano

(A) estético e moral.
(B) material e estético.
(C) coletivo e moral.
(D) material e social.
(E) cultural e moral coletivo.

68. Josias, ao consultar um advogado, e convencido
de que sua morte se aproximava, decidiu dispor
de seus bens para depois de sua morte mediante
testamento. Conforme confidenciou ao seu
advogado, ele pretende deixar: uma casa de três
quartos em Aquiraz – CE para Berenice, com
quem mantém relacionamento amoroso ocasional
nos últimos anos; e um apartamento de dois
quartos em Sobral – CE para Raul, seu afilhado
de batismo.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção 
correta. 

(A) Se Josias tiver dois filhos (Luiz e Paulo), e os dois
imóveis citados no enunciado forem seus únicos
bens, então ele poderá dispor de ambos os bens
em favor de Berenice e Raul, desde que o faça
por meio de testamento público.

(B) Se, diferentemente do que descreve a situação
hipotética em apreço, Josias tivesse falecido
antes de escrever seu testamento, e supondo que
ele não tivesse cônjuge, companheiro,
ascendente, descendente ou colateral vivo na
ocasião da abertura da sucessão, então a
herança devolver-se-ia ao estado do local da
abertura da sucessão, ao Distrito Federal ou à
União, quando situada em território federal.

(C) Nos termos da lei civil, se Josias for cego, ele
somente poderá dispor de seus bens por meio de
testamento público, que terá de ser lido para
Josias por duas vezes, uma pelo tabelião ou por
seu substituto legal, e outra por uma das
testemunhas, indicada por Josias, devendo ser
feita menção circunstanciada de tudo no
testamento.

(D) Em acréscimo à situação hipotética descrita, se
Josias for casado com Patrícia, sem dela estar
separado de fato ou de direito, se estes
possuírem dois filhos em comum, e,
diferentemente do que descreve a situação

hipotética, se Raul for filho de Josias com 
Berenice, então Raul não poderá receber o 
legado a ele destinado, por ser filho da concubina 
do testado. 

69. João estava dirigindo embriagado quando colidiu
seu veículo contra o veículo de Joana, que teve
ferimentos graves e precisou ficar internada por
dez dias no hospital particular SS Saúde. Durante
esse período, Joana ficou impossibilitada de
exercer seu trabalho como fotógrafa e teve
prejuízos materiais com os valores da internação
e conserto do veículo. João possuía seguro de
automóvel que previa a exclusão de cobertura em
caso de embriaguez do segurado. Joana, assim
que teve alta hospitalar propôs ação de reparação
de danos contra João, que, regularmente citado,
apresentou denunciação da lide à seguradora
para que os valores relativos aos danos causados
no seu veículo e no veículo do Joana fossem
ressarcidos. Diante da situação hipotética
apresentada e considerando o entendimento atual
dos tribunais superiores, a seguradora

(A) deve pagar o valor dos consertos de ambos os
veículos, sendo possível a ação de regresso
contra João.

(B) deve pagar o valor do conserto do veículo de
Joana, sendo possível propor ação para cobrar os
valores de João.

(C) não deve pagar nenhum dos valores,
considerando que João estava embriagado no
momento do acidente.

(D) deve pagar o valor do conserto do veículo de
João, mas não o de Joana, uma vez que o seguro
dizia respeito apenas a João.

(E) deve pagar o valor dos consertos de ambos os
veículos, não sendo possível a ação de regresso
contra João.

70. Bruno e Camila eram casados e não tinham
filhos. Dois anos depois do casamento, Bruno 
sofreu um grave acidente de carro e veio a 
falecer. Considere as situações apresentadas nas 
alternativas e assinale aquela que 
indica corretamente a parte da herança cabível à 
Camila. 

(A) um terço se Bruno tiver pai, mãe e um irmão
vivos. 

(B) metade, se Bruno tiver pai e mãe vivos.
(C) total, se Bruno não tiver ascendentes ou

colaterais até o terceiro grau. 
(D) metade, se Bruno tiver apenas a mãe viva.
(E) um terço se Bruno não tiver pai e mãe vivos, mas

tiver uma avó e um avô vivos. 

Direito 
Processual 

Civil 

71. Em relação à fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais nos casos em que não há
condenação,

(A) se o proveito econômico for irrisório, ele deve ser
fixado por equidade.

(B) a regra é a fixação entre 10 e 20% do valor
desatualizado da causa.
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(C) devem ser fixados entre 10 e 15% sobre o
proveito econômico.

(D) se o proveito for baixo, deve ser calculado sobre o
valor da causa atualizado.

(E) a regra é a fixação por equidade

72. Tendo sido demandado em ação indenizatória
intentada por um aluno da rede pública de ensino,
menor absolutamente incapaz, que havia sido
ofendido em sala de aula por um professor, um
Estado-membro, sem prejuízo da exposição de
suas alegações defensivas em contestação,
formulou na mesma peça denunciação da lide em
relação ao professor responsável.

Admitida pelo juiz da causa a denunciação, o
servidor público foi citado e ofertou, no prazo
legal, a sua peça de bloqueio, procurando refutar
os argumentos veiculados pelo autor e pelo
denunciante.

Nesse quadro, é correto afirmar que
(A) a decisão que admitiu a denunciação da lide é

impugnável pelo recurso de agravo de
instrumento, mas não o seria aquela que
porventura a tivesse inadmitido.

(B) a formulação da denunciação da lide era
obrigatória ao Estado, sob pena de perda do
direito de regresso exercitável em face do
servidor público.

(C) caso seja rejeitado o pleito indenizatório do autor,
a pretensão deduzida pelo denunciante em face
do servidor público não terá o seu mérito
apreciado.

(D) caso sejam acolhidos os pedidos da ação original
e da denunciação, não será lícito ao autor
requerer o cumprimento de sentença diretamente
em desfavor do denunciado.

(E) se o órgão do Ministério Público, uma vez
intimado para se manifestar sobre a petição do
Estado, houvesse reputado incabível a sua
denunciação, o juiz deveria tê-la inadmitido.

73. Acerca do prazo em dobro, é correto afirmar que
se aplica

(A) apenas aos casos em que a lei não estabelecer,
de forma expressa, prazo próprio para o ente
público.

(B) a todos os prazos processuais, inclusive nos
Juizados Especiais da Fazenda.

(C) a todos os prazos processuais, inclusive nos
processos objetivos de controle de
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal
Federal.

(D) também ao prazo para apresentação de
informações nos mandados de segurança.

(E) também para as empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços
públicos.

74. Julgue os itens que se seguem, relativos à
citação.

I A citação será realizada preferencialmente por 
meio eletrônico e excepcionalmente por meio dos 
correios ou de oficial de justiça. 
II As empresas públicas possuem o dever de 
manter cadastro nos sistemas de processo em 
autos eletrônicos, para efeito de recebimento de 
citações e intimações, as quais serão efetuadas 

preferencialmente por esse meio. 
III As empresas privadas possuem a faculdade de 
manter cadastro nos sistemas de processo em 
autos eletrônicos, para efeito de recebimento de 
citações e intimações, as quais serão efetuadas 
preferencialmente por esse meio. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas os itens I e II estão certos.
(B) Apenas os itens I e III estão certos.
(C) Apenas os itens II e III estão certos.
(D) Todos os itens estão certos.

75. O valor da causa constará da petição inicial ou da
reconvenção e será na

(A) ação de cobrança de dívida, a soma
monetariamente corrigida do principal e dos juros
de mora, se houver, cujas parcelas deverão ser
atualizadas até a data do vencimento da última.

(B) ação que tiver por objeto a existência, a validade,
o cumprimento, a modificação, a resolução, a
resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do
ato ou o de sua parte controvertida.

(C) ação de alimentos, a soma das parcelas
vencidas, acrescidas de 12 (doze) prestações
mensais pedidas.

(D) ação de divisão, de demarcação e de
reivindicação, o valor venal da área ou do bem
objeto do pedido.

(E) ação em que os pedidos são alternativos, o de
menor valor.

76. Acerca das prerrogativas processuais da Fazenda
Pública e do advogado público, assinale a
alternativa correta.

(A) A União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios, suas respectivas autarquias,
fundações de direito público, empresas públicas e
sociedades de economia mista gozarão de prazo
em dobro para todas as suas manifestações
processuais, cuja contagem terá início a partir da
intimação pessoal.

(B) Incidem os efeitos materiais da revelia contra o
Poder Público na hipótese em que, devidamente
citado, deixa de contestar o pedido do autor,
sempre que estiver em litígio uma obrigação de
direito privado firmada pela Administração
Pública, e não um contrato genuinamente
administrativo.

(C) A Fazenda Pública é isenta do pagamento das
despesas dos atos processuais.

(D) Aos advogados públicos ou privados e aos
membros da Defensoria Pública e do Ministério
Público aplica -se a multa por descumprimento
das decisões jurisdicionais, de natureza provisória
ou final, e criação de embaraços à sua efetivação.

(E) Os advogados públicos não perceberão
honorários de sucumbência, sendo os valores
devidos apenas para o órgão de classe.

77. O Código de Processo Civil prevê que, arguida,
em controle difuso, a inconstitucionalidade de lei
ou de ato normativo do poder público, o relator,
após ouvir o Ministério Público e as partes,
submeterá a questão à turma ou à câmara à qual
competir o conhecimento do processo. Nesse
caso, se a arguição for acolhida, a questão será
submetida ao

(A) Supremo Tribunal Federal, exceto se versar
exclusivamente sobre violação da Constituição do
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Estado, caso em que será submetida ao plenário 
do próprio tribunal ou ao seu órgão especial, onde 
houver. 

(B) Supremo Tribunal Federal, exceto se versar
exclusivamente sobre violação da Constituição do
Estado, caso em que será submetida ao
presidente do próprio tribunal.

(C) Supremo Tribunal Federal, ainda que verse
exclusivamente sobre violação da Constituição do
Estado.

(D) plenário do próprio tribunal ou ao seu órgão
especial, onde houver.

(E) presidente do próprio tribunal.

78. A ação rescisória é uma demanda autônoma que
tem por objetivo desconstituir uma decisão judicial
e, no comum dos casos, também a realização de
um novo julgamento. Com relação ao instituto,
é correto afirmar que a decisão de mérito,
transitada em julgado, pode ser rescindida
quando

(A) for proferida por juiz suspeito ou por juízo
absolutamente incompetente.

(B) for fundada em prova cuja falsidade tenha sido
apurada em processo criminal ou administrativo.

(C) houver injustiça na decisão proferida.
(D) obtiver o autor, antes ao trânsito em julgado,

prova nova cuja existência ignorava, capaz, por si
só, de lhe assegurar pronunciamento favorável.

(E) for fundada em erro de fato verificável do exame
dos autos.

79. Foi proferida sentença condenando um Município,
não capital de Estado, ao pagamento de valor
equivalente a 100 salários mínimos. Em sede de
reexame necessário, o Tribunal de Justiça, por
votação não unânime, manteve a sentença,
declarando procedente a demanda contra o
Município.

Nesse caso hipotético, afirma-se corretamente que 
(A) será aplicada a técnica do julgamento ampliado,

devendo ser convocados outros julgadores em
número suficiente para garantir a possibilidade de
inversão do resultado inicial.

(B) será aplicada a técnica do julgamento ampliado,
assegurado às partes o direito de sustentar
oralmente suas razões perante os novos
julgadores, bem como apresentar novas provas.

(C) não será aplicada a técnica do julgamento
ampliado porque o proveito econômico obtido na
causa é inferior a 500 salários mínimos.

(D) o julgamento é nulo, tendo em vista que não era
cabível, no caso hipotético apresentado, o
reexame necessário, por ausência de seus
pressupostos.

(E) não é aplicável a técnica do julgamento ampliado
no julgamento por votação não unânime no
reexame necessário

80. Segundo o STJ, o acolhimento de pedido
formulado na petição inicial que não conste no 
tópico relativo aos pedidos 

(A) não ofende o princípio da congruência, desde que
nos limites do pedido e adotado a partir de uma 
interpretação lógica e sistemática de toda a 
petição inicial. 

(B) ofende o princípio da congruência por incorrer em
julgamento ultra ou extra petita. 

(C) ofende o princípio da vedação à decisão
surpresa. 

(D) não ofende o princípio da vedação à decisão
surpresa, podendo, inclusive, resultar em 
condenação da parte a quantidade superior ao 
que foi demandado. 

(E) não ofende o princípio da congruência, podendo,
inclusive, resultar em condenação à parte em 
bem de natureza diversa ao que foi demandado. 

Direito do 
Trabalho e 

Processual do 
Trabalho 

81. Em relação aos princípios que norteiam o Direito
do Trabalho, considerando-se a doutrina, a
legislação e as Súmulas de Jurisprudência do
Tribunal Superior do Trabalho,

(A) não há nenhum dispositivo expresso que atribui
aos princípios uma função integrativa ou que
indique a primazia do interesse público na
Consolidação das Leis do Trabalho, porque a
mesma regula o contrato individual nas relações
de trabalho.

(B) em razão do princípio da primazia da realidade
sobre a forma, o Juiz do Trabalho privilegia a
situação de fato, devidamente comprovada, em
detrimento dos documentos ou do rótulo conferido
à relação de direito material.

(C) o princípio da continuidade do contrato de
trabalho constitui presunção favorável ao
empregador, razão pela qual tanto o ônus da
prova quanto seu término é do empregado, nas
hipóteses em que são negados a prestação dos
serviços e o despedimento.

(D) de acordo com o princípio da intangibilidade
contratual objetiva, o conteúdo do contrato de
emprego pode ser modificado, caso ocorra efetiva
mudança no plano do sujeito empresarial.

(E) o princípio da irrenunciabilidade informa que o
Direito do Trabalho impede a supressão de
direitos trabalhistas em face do exercício, pelo
devedor trabalhista, de prerrogativa legal.

82. O contrato de trabalho no qual a prestação de
serviços, com subordinação, não é contínua,
ocorrendo com alternância de períodos de
prestação de serviços e de inatividade,
determinados em horas, dias ou meses,
independentemente do tipo de atividade do
empregado e do empregador, exceto para os
aeronautas, regidos por legislação própria, é o

(A) de prazo determinado.
(B) trabalho intermitente.
(C) trabalho temporário.
(D) teletrabalho.
(E) trabalho autônomo.

83. Acerca da renúncia e transação no direito do
trabalho, é correto afirmar que se admite a

(A) transação e jamais a renúncia do empregado.
(B) transação e a renúncia do empregado em

qualquer situação, desde que devidamente
assistido pelo sindicato da categoria profissional.

(C) renúncia do empregado em algumas situações.
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(D) transação em algumas situações e jamais a
renúncia do empregado.

(E) transação e a renúncia do empregado em
qualquer situação, desde que devidamente
assistido pelo sindicato da categoria profissional e
não se trate de empregado adolescente.

84. Pedro trabalhava como motorista de uma
transportadora de cargas. Ana, sua chefe
imediata, após ter constatado que a carteira de
habilitação desse empregado estava vencida
havia 50 dias, alertou-o de que ele deveria
renovar o documento. Esse alerta ocorreu em
quatro momentos, mas Pedro não tomou
nenhuma atitude para regularizar a situação. Em
razão disso, a empresa providenciou a demissão
do empregado por justa causa.

Considerando essa situação hipotética, assinale a 
opção correta. 

(A) A atitude de Pedro constitui desídia, motivo que
autoriza a demissão por justa causa.

(B) Pedro deveria ter sido demitido sem justa causa,
pois não houve nenhuma causa autorizadora da
aplicação da justa causa nessa situação.

(C) Pedro não poderia ter sido demitido por justa
causa, mas deveria ter sido designado para outra
função na empresa, visto que não possuía
autorização para dirigir.

(D) Pedro não poderia ter sido demitido por justa
causa, porque, em situações como essa, admite-
se apenas a aplicação de advertência.

(E) Como Pedro foi demitido por justa causa, ele
deve receber, nas verbas rescisórias, o 13.º
salário e as férias proporcionais.

85. Ronaldo trabalha em uma sociedade empresária
localizada em Belo Horizonte/MG, mas submeteu-
se a um processo seletivo para outra empresa,
localizada em Uberlândia. Ele foi aprovado e teve
a promessa de iniciar no novo emprego em 45
dias.

Em razão disso, Ronaldo pediu demissão do seu emprego 
atual, afirmando que cumpriria o aviso prévio com 
trabalho, requerendo o cumprimento da jornada integral e 
ausência nos últimos 7 dias. A empresa não concordou 
com isso. 

Diante dos fatos narrados e da previsão contida na CLT, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Ronaldo teria que cumprir o aviso prévio com
redução de 2 horas diárias, não sendo viável a
redução do número de dias.

(B) Ronaldo não poderia trabalhar durante o aviso
prévio e seu valor deve ser descontado dos
haveres resilitórios.

(C) Errado o empregado, porque não haverá qualquer
redução na sua jornada de trabalho durante o
aviso prévio.

(D) Plenamente viável a pretensão de Ronaldo de
cumprir a jornada integral e faltar 7 dias corridos,
sendo direito potestativo dele.

(E) A pretensão de Ronaldo é viável caso haja norma
coletiva prevendo a substituição da redução das
horas por ausências.

86. Em relação aos atos, prazos e nulidades
processuais, no Processo do Trabalho, a

Consolidação das Leis do Trabalho estabelece 
que 

(A) os atos processuais serão sempre públicos, e
realizar-se-ão nos dias úteis das oito às dezoito
horas.

(B) o ato processual denominado “penhora” poderá
realizar-se em domingo ou dia feriado, mediante
autorização expressa do juiz condutor do
processo.

(C) os prazos são contínuos, contam-se com inclusão
do dia de começo e exclusão do dia do
vencimento, e poderão ser prorrogados pelo juiz
ou tribunal, em virtude de força maior ou por
ajuste escrito das partes.

(D) o curso do prazo processual será interrompido
nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e
10 de janeiro, inclusive.

(E) a nulidade não será pronunciada, quando for
possível repetir-se o ato, mas será declarada
ainda que puder suprir-se a falta ou for arguida
por quem lhe tiver dado causa.

87. Joelma contratou um advogado e ajuizou
reclamação trabalhista contra o seu ex-
empregador, que é uma sociedade empresária
localizada em Ipatinga/MG.

A sociedade empresária apresentou resposta na forma de 
contestação e reconvenção, atribuindo a esta o valor da 
causa em R$ 10.000,00. O pedido da reclamação 
trabalhista foi julgado procedente, tendo o juiz proferido 
sentença líquida e declarado que o crédito devido a 
Joelma, já atualizado, seria de R$ 50.000,00. Já a 
reconvenção foi julgada improcedente. Na reclamação 
trabalhista, o juiz deferiu honorários advocatícios de 
sucumbência no percentual mínimo previsto na CLT e, na 
reconvenção, deferiu honorários no percentual máximo 
previsto na CLT. 

Assim sendo, assinale a opção que contempla o valor total 
dos honorários advocatícios de sucumbência que o 
advogado da autora fará jus somando-se os da 
reclamação trabalhista e os da reconvenção. 

(A) R$ 3.500,00.
(B) R$ 4.000,00.
(C) R$ 5.000,00.
(D) R$ 6.000,00.
(E) R$ 5.500,00.

88. Em sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara do
Trabalho de Campinas-SP, foram julgados
procedentes os pedidos de adicional de
insalubridade e horas extraordinárias; e foi
julgado improcedente o pedido de adicional
noturno. A reclamada interpôs Recurso Ordinário,
contudo não houve interposição de qualquer
recurso pelo reclamante. Notificado a apresentar
contrarrazões ao Recurso Ordinário interposto, ao
Reclamante é possível interpor

(A) recurso ordinário quanto ao pedido de adicional
noturno, no prazo de 15 (quinze) dias corridos.

(B) recurso adesivo quanto ao pedido de adicional
noturno, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

(C) recurso adesivo quanto ao pedido de adicional
noturno, no prazo de 8 (oito) dias corridos.

(D) recurso ordinário quanto ao pedido de adicional
noturno, no prazo de 8 (oito) dias úteis.

(E) recurso adesivo quanto ao pedido de adicional
noturno, no prazo de 8 (oito) dias úteis.
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89. A respeito do mandado de segurança na justiça
do trabalho e das ações rescisórias, assinale a
opção correta.

(A) É cabível mandado de segurança quando as
partes formularem pedido de homologação de
acordo judicial e o juiz não o homologar.

(B) Não fere o direito líquido e certo da parte o
prosseguimento da execução trabalhista no que
diz respeito aos valores e tópicos não
impugnados no agravo de petição.

(C) Não caberá mandado de segurança quando a
tutela provisória for indeferida antes da sentença,
uma vez que existe recurso próprio para impugnar
tal decisão.

(D) No caso de uma ação rescisória contra decisão
proferida em processo do trabalho em que o
sindicato tenha atuado como substituto
processual, todos os empregados substituídos
deverão figurar como o polo passivo da ação
rescisória.

(E) A sentença normativa transitada em julgado em
tempo posterior à sentença rescindenda é
considerada como prova nova para efeitos de
viabilizar a desconstituição do julgado.

90. Sobre prescrição trabalhista, assinale a
alternativa correta nos termos da CLT. 

(A) A interrupção da prescrição somente ocorrerá
pelo ajuizamento de reclamação trabalhista, 
mesmo que em juízo incompetente, ainda que 
venha a ser extinta sem resolução do mérito, 
produzindo efeitos em relação a todos os direitos 
trabalhistas. 

(B) A interrupção da prescrição somente ocorrerá
pelo ajuizamento de reclamação trabalhista, 
exceto em caso de juízo incompetente, ainda que 
venha a ser extinta sem resolução do mérito, 
produzindo efeitos apenas em relação aos 
pedidos idênticos. 

(C) Ocorre a prescrição intercorrente no processo do
trabalho no prazo de cinco anos. 

(D) A declaração da prescrição intercorrente pode ser
requerida ou declarada de ofício em qualquer 
grau de jurisdição. 

(E) A declaração da prescrição intercorrente não
pode ser declarada de ofício. 

Direitos 
Humanos 

91. A Declaração dos Princípios Básicos de Justiça
Relativos às vítimas da criminalidade e de abuso
de poder

(A) exclui do âmbito de proteção ataques e agressões
praticados em âmbito doméstico, entre pessoas
com relação de parentesco, que contam com
instrumento internacional próprio.

(B) fixa a obrigatoriedade ao Estado de reparar as
vítimas pelos danos sofridos decorrentes de
graves violações a direitos fundamentais, sempre
que não for possível a reparação pelo autor do
fato.

(C) restringe a condição de vítima às pessoas que,
individualmente ou coletivamente, sofreram
graves ataques a direitos fundamentais.

(D) estende a condição de vítima à família próxima ou
a pessoas a cargo da vítima bem como às

pessoas que eventualmente sofram prejuízo ao 
intervirem em prol da vítima. 

(E) restringe a condição de vítima a pessoa que,
individualmente, sofreu graves ataques a direitos
fundamentais que impliquem sofrimento físico.

92. A respeito da Lei no 14.187/2010, que dispõe
sobre as penalidades administrativas a serem
aplicadas pela prática de discriminação racial,
assinale a alternativa correta.

(A) Possibilita que a reclamação do ofendido ou o
relato de ato discriminatório por qualquer pessoa
seja feito de forma eletrônica.

(B) É aplicável apenas a agentes que exerçam
função pública ou a pessoas jurídicas que
exerçam atividades sujeitas a autorização ou
fiscalização de órgão público estadual.

(C) Prevê que a prática de ato discriminatório será
apurada em processo administrativo, iniciado por
reclamação do ofendido ou por relato de pessoa
que tenha ciência do ato perante a Secretaria de
Justiça e Defesa da Cidadania, vedada a
instauração, de ofício.

(D) Estabelece as penalidades de suspensão,
demissão e demissão a bem do serviço público a
agentes públicos que praticarem atos
discriminatórios, a depender do ato.

(E) Obriga pessoas jurídicas que exerçam atividades
sujeitas a autorização ou fiscalização de órgão
público estadual a afixar avisos, em pontos de
ampla visibilidade, a fim de se assegurar o
conhecimento da lei, sob pena de multa e
suspensão da licença estadual, pelo prazo de até
90 dias.

93. Os documentos históricos da Constituição de
Weimar (Alemanha) e Tratado de Versalhes
marcam

(A) a primeira geração dos Direitos Humanos.
(B) a segunda geração dos Direitos Humanos.
(C) a positivação dos Direitos Humanos, uma vez que

antes desses instrumentos legais os direitos
humanos eram apenas expectativas.

(D) a terceira geração de Direitos Humanos.
(E) o fundamento e concretização dos Direitos

Humanos, passando da fase filosófica para
técnico-jurídica.

94. A respeito dos sistemas de promoção e proteção
dos direitos humanos, assinale a
alternativa correta.

(A) O sistema global de promoção e proteção dos
direitos humanos possui dois tipos de
procedimentos, o convencional e o não
convencional. O não convencional é o acionado
em caso de violação de direitos humanos por país
não signatário de tratados internacionais.

(B) O sistema global de promoção e proteção dos
direitos humanos edita normas de caráter geral,
de proteção de todos os indivíduos,
genericamente. Normas de caráter específico,
direcionadas à proteção de grupos específicos,
cabem aos sistemas regionais.

(C) As recomendações da Comissão Interamericana
de Direitos Humanos, elaboradas a partir da
investigação de denúncias de violações, tem
caráter vinculante.

(D) O sistema global de promoção e proteção dos
direitos humanos possui primazia sobre os
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sistemas regionais e, em eventual conflito, as 
normas globais prevalecem sobre as regionais. 

(E) A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem
jurisdição ilimitada e pode determinar, caso acate
a violação de direitos humanos, além de
indenizações por danos morais e materiais à
vítima, coerção punitiva ao Estado violador.

95. Tendo em conta as Regras de Bangkok, assinale
a alternativa correta. 

(A) Prevê que o atendimento médico à detenta
deverá ser prestado obrigatoriamente por médica 
mulher. 

(B) Prevê a possibilidade de suspensão da detenção
por tempo razoável, a fim de que a detenta 
responsável pela guarda de crianças possa 
organizar-se com relação a ela. 

(C) Prevê a obrigatoriedade da detenta mulher
permanecer em estabelecimento prisional 
próximo à família, se tiver filhos menores. 

(D) Proíbe a revista íntima invasiva, que deve ser
substituída por escâneres, sendo certo que a 
revista pessoal dar-se-á, preferencialmente, por 
profissional mulher. 

(E) É o instrumento internacional regulatório das
condições e tratamento das detentas mulheres e 
substitui, por ser específico, o instrumento 
internacional de regras mínimas de tratamento 
aos reclusos. 

Filosofia do Direito e 
Sociologia Jurídica 

96. Hans Kelsen, em sua teoria pura do direito, define
como elemento primordial para a análise científica
do fenômeno jurídico:

a. os fatos sociais.
b. as normas.
c. os valores.
d. os princípios e as regras.
e. o poder coercitivo.

97. A “Teoria do Ordenamento Jurídico”, para
Norberto Bobbio, implica que

(A) os princípios são tão importantes quanto as
regras.

(B) o ordenamento jurídico regula o comportamento
das pessoas e o modo de produção das regras.

(C) as fontes do direito brotam da natureza.
(D) o ordenamento jurídico regula apenas o

comportamento das pessoas. 
(E) o ordenamento jurídico regula apenas o modo de

produção das regras. 

98. Com relação ao debate na filosofia do direito
entre Hebert Hart e Ronald Dworkin, assinale a
opção correta.

(A) Para Hart, os deveres jurídicos são criados por
regras sociais, que ganham normatividade por
meio de seu reconhecimento social, da seriedade
da pressão social que as apoie.

(B) Dworkin considera que regras têm caráter
vinculativo à decisão jurisdicional e que princípios
dependem da análise discricionária do julgador.

(C) Hart rejeita a premissa dworkiniana de que a
teoria do direito deve ser descritiva.

(D) Para Hart, o direito está dado na realidade social,
e a linguagem tem papel acessório.

(E) Para o positivismo de Dworkin, quando a
aplicação das regras é duvidosa, ou quando o
caso simplesmente não é contemplado por elas, a
decisão judicial discricionária cria de certa forma,
novo elemento de legislação.

99. Michel Foucault, na obra Vigiar e punir, discute
três formas punitivas históricas e relaciona, cada
uma dessas formas punitivas, a uma determinada
“economia de poder”.

As formas punitivas estudadas pelo filósofo, segundo a 
ordem cronológica de sua efetivação na história do direito 
penal ocidental, a partir do século XVII até o século XX, 
são, respectivamente, 

(A) penas físicas  –  penas proporcionais aos
crimes  –  prisão. 

(B) multa  –  penas pecuniárias  –  açoite.
(C) prisão  –  multa  –  prestação de serviços

comunitários. 
(D) penas proporcionais aos crimes  –  multa  –

prisão.
(E) prisão  –  prestação de serviços comunitários  –

suplícios.

100. Ao julgar a concessão de ordem liminar
na Ação Popular nº 0013857-51.2017.4.02.5101, 
cujo pedido era a sustação de ato de nomeação 
para cargo em comissão pelo Chefe do Executivo, 
a autoridade judiciária, na motivação de sua 
decisão, expôs um pedido de desculpa por decidir 
contrariamente à autoridade administrativa com 
fundamento no que esta autoridade escreveu 
enquanto doutrinador. Em referido caso judicial, 
como em outros de natureza similar, houve uma 
afetação da espera política por uma decisão 
judicial, a qual teve que ser combatida por outra 
decisão judicial para reestabelecimento da 
decisão política. Segundo a lição de Niklas 
Luhmann, o sistema "processo judicial" é 
marcado pela diferenciação com o ambiente, 
consolidando limites com este e, assim, existindo 
com autonomia. Dentre os mecanismos que 
permitem a operacionalização deste sistema está 
a adoção de papéis por seus atores. Desse modo, 
é correto afirmar: 

(A) Ainda que se exija do juiz impessoalidade, há um
acréscimo de legitimidade no procedimento se o 
motivo da sentença for pessoal, desde que 
fundado no princípio democrático. 

(B) Não há perda de legitimidade um procedimento
judicial conduzido por um juiz que, numa 
conferência pública, afirmar que, por ser 
magistrado de carreira, pode fundamentar uma 
decisão em tudo o que quisesse. 

(C) O dever de impessoalidade estende-se a todos os
atores do processo, inclusive às testemunhas e 
às partes, sob pena de perda de legitimidade da 
decisão. 

(D) Com a complexificação das sociedades
democráticas, os procedimentos de escolha 
política terão maior legitimidade se ocorrem via 
sistema judicial. 

(E) Há redução de legitimidade do procedimento
judicial quando há confusão do papel de “juiz” 
com o papel de “estudante”, pois ocorre 
indesejada pessoalizaçã o do primeiro. 
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